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RESUMO 

 

O trabalho aborda o estudo do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba sob a 
perspectiva de sua atuação na defesa do patrimônio ambiental, tendo em vista 
a sua ilustre atuação nas questões ambientais durante cinquenta anos a favor 
da sociedade paraibana, revelando-se, pois, imprescindível para a consecução 
de diversos interesses sociais ao longo de sua existência. Através da utilização 
de uma abordagem qualitativa de pesquisa e de conteúdo exploratório, será 
enfatizado inicialmente alguns pontos relativos ao contexto histórico e as 
principais atribuições a cargo do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, 
elucidando brevemente a sua origem e as competências que lhes foram 
outorgadas pela Constituição do Estado da Paraíba, em consonância com o 
disposto na Constituição Federal de 1988. Utilizando-se do mesmo 
procedimento metodológico, o estudo debruçar-se-á sobre o importante papel 
desempenhado pelo Tribunal de Contas do Estado na seara ambiental, 
destacando o fato de ter se tornado um defensor do patrimônio ambiental de 
todo o Estado da Paraíba, servindo toda a sociedade em mais uma causa de 
nítido interesse público.  
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ABSTRACT 

 

The work addresses the study of the Court of Auditors of the State of Paraíba 
from the perspective of its performance in the defense of environmental 
heritage, in view of its illustrious performance in environmental issues for fifty 
years in favor of the society of Paraíba, revealing, therefore, essential for the 
achievement of various social interests throughout its existence. Through the 
use of a qualitative research approach and exploratory content, some points 
relating to the historical context and the main attributions of the Court of 
Auditors of the State of Paraíba will be initially emphasized, briefly elucidating 
its origin and the competences that were granted to them by the Constitution of 
the State of Paraíba, in line with the provisions of the Federal Constitution of 
1988. Using the same methodological procedure, the study will focus on the 
important role played by the State Court of Auditors in the environmental field, 
highlighting the the fact of having become a defender of the environmental 



heritage of the entire State of Paraíba, serving the entire society in yet another 
cause of clear public interest. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Ao longo dos seus cinquenta anos de existência, o Tribunal de Contas 

do Estado da Paraíba atuou em diversas causas em prol do interesse social e 

entre elas, estão as questões ambientais, contribuindo, ainda que 

indiretamente, para com a proteção do meio ambiente, alcançando assim, a 

consecução de um nítido interesse público. 

 O presente trabalho aborda um tema de relevante interesse para a 

sociedade, haja vista apresentar um assunto que demonstra o quanto o 

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba tem sido importante para que a 

sociedade paraibana desfrute de um meio ambiente sadio. 

 Através de medidas impositivas, o TCE-PB tem exercido com ênfase o 

seu papel como impulsionador de políticas públicas socioambientais, 

incentivando que os agentes públicos apliquem corretamente as despesas 

necessárias para a gestão ambiental estatal, impondo até penalidades quando 

assim for necessário.  

 Dessa maneira, o trabalho tem o propósito de inculcar no leitor, ainda 

que de modo superficial, a importância do Tribunal de Contas do Estado para 

toda a Paraíba, sendo de fato, um representante do povo frente ao Estado, 

capaz de alcançar a satisfação de diversos direitos que venham a beneficiar a 

coletividade local. 

 Desse modo, a escolha pelo tema reflete a necessidade de escancarar a 

importância das funções desempenhadas pelo TCE-PB em prol da população 

paraibana, mormente no que concerne às questões de cunho ambiental, que 

são patrimônios públicos pertencentes a todos e que merecem a devida 

atenção por parte do Poder Público. 

 A par disso, o estudo inicialmente irá analisar brevemente a origem 

histórica do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, dando ênfase às suas 



atribuições estampadas na Constituição do Estado da Paraíba, que estão em 

plena concordância com as determinações fixadas na Constituição Federal 

dedicadas ao Tribunal de Contas da União. 

 No tocante ao ponto central do trabalho, será abordada a relevância do 

papel desempenhado pelo TCE-PB na defesa do patrimônio ambiental, tendo 

em vista que esse bem é de interesse social e que tem sido alvo de medidas e 

auditorias realizadas pelo Tribunal ao longo de sua existência. 

 Dessa forma, revela-se imprescindível tratar do assunto no momento 

atual, pois além de ser um direito difuso, um meio ambiente ecologicamente 

preservado acaba contribuindo para uma melhor qualidade de vida da 

população presente e também das futuras gerações, enaltecendo assim, a 

importância da atuação do TCE-PB nesta seara.   

 

2 O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA 

 

 Para um melhor entendimento acerca do tema proposto, faz-se 

necessário tecer algumas considerações a respeito do Tribunal de Contas do 

Estado da Paraíba, destacando o seu contexto histórico e a sua relevância 

para o cumprimento dos interesses da sociedade, mostrando-se uma 

instituição capaz de defender e atender aos anseios da coletividade.  

 

2.1 BREVE RELATO HISTÓRICO E PRINCIPAIS ATRIBUIÇÕES 

 

 O surgimento do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba deu-se bem 

antes da promulgação da Constituição Federal de 1988, sendo resultado de um 

longo processo em que se havia a necessidade de o Estado implantar um 

Tribunal especificamente voltado para fiscalizar e vistoriar os gastos públicos. 

Dessa maneira, assim como há em todos os Estados Brasileiros, a 

Paraíba também possui um Tribunal de contas próprio, com regimento interno 

específico a fim de adaptar-se a realidade do Estado e também, ficar em 

consonância com os mandamentos da Constituição Federal de 1988. 

(KATAOKA & RIBEIRO, 2014) 

 O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba – TCE-PB – foi criado pela 

lei nº 3.627/1970 no governo de João Agripino, sendo a sua principal missão 



institucional, examinar as contas anuais dos Chefes dos Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário e ainda, das pessoas a eles vinculados. (PORTAL TCE-

PB) 

 As contas do Chefe do Poder Executivo Estadual, são controladas pela 

Assembleia Legislativa mediante controle externo, com o auxílio do Tribunal de 

Contas do Estado (PIRES, 2016), assim, nota-se que a função precípua do 

TCE-PB é diretamente ligada ao interesse público, visto que possui o dever de 

controlar os gastos públicos, evitando que danos sejam causados ao erário e 

consequentemente, aos anseios de toda a sociedade.  

 Desde a sua instalação – em meados de março de 1971 – o TCE-PB 

vem a cada dia evoluindo e demonstrando que é essencial para todo o corpo 

social paraibano, já que toda a população local pode contar com um Tribunal 

altamente competente, acessível e que trabalha com base na honestidade, 

atuando soberanamente em prol dos interesses da coletividade, o que tem 

demonstrado ao longo dos seus cinquenta anos de existência.   

 Durante todo esse período, o corpo de servidores do TCE-PB com o 

auxílio de equipes técnicas, foi aperfeiçoando-se, além disso, o Tribunal 

mostra-se moderno, que preza pela agilidade das suas funções, sendo a sua 

atuação decisiva na prevenção de danos ao erário, contribuindo sobremaneira 

com o progresso da sociedade. (PORTAL TCE-PB) 

 Dessa forma, não há dúvida de que o TCE-PB – no decorrer dos seus 

cinquenta anos de existência – desempenhou com ênfase o seu importante 

papel de fiscalizar as despesas estatais, visando salvaguardar diversos direitos 

que pertencem a toda coletividade, como por exemplo o direito a um meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, analisando assim, os gastos públicos 

com a gestão de cunho ambiental.  

 De outro modo, frisa-se que a Constituição do Estado da Paraíba de 

1989, apresenta algumas peculiaridades no tocante as atribuições do Tribunal 

de Contas, previstas especialmente em seu art. 71 (KATAOKA & RIBEIRO, 

2014), cumprindo dessa forma, o que determina a Constituição Federal de 

1988. 

Assim, as atribuições do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba estão 

elencadas expressamente no art. 71, caput e incisos da Constituição do Estado 

da Paraíba de 1989, nesses termos:  



 

Art. 71. O controle externo a cargo da Assembleia Legislativa será 
exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado ao qual 
compete: I – apreciar as contas prestadas anualmente pelo 
Governador do Estado mediante parecer prévio que deverá ser 
elaborado, em sessenta dias, a contar do seu recebimento; II – julgar 
as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, 
bens e valores públicos dos três Poderes, da administração direta e 
indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas ou mantidas 
pelo Poder Público Estadual, e as contas daqueles que derem causa 
a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao 
erário; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 05, de 1994) III 
– apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão 
de pessoal, a qualquer título, nas administrações direta e indireta, 
incluídas as fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, 
excetuadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, 
bem como as concessões de aposentadorias, reformas e pensões, 
ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento 
do ato concessório; IV – realizar, por iniciativa própria, da Assembleia 
Legislativa, de Comissão técnica ou parlamentar de inquérito, 
inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, nos poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário, e demais entidades referidas no inciso II; V – fiscalizar a 
aplicação de quaisquer dos recursos repassados pelo Estado 
mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos 
congêneres; VI – prestar informações solicitadas pela Assembleia 
Legislativa, ou por qualquer das suas comissões, sobre a fiscalização 
contábil, financeira e orçamentária, operacional, patrimonial e sobre 
resultados de auditorias e inspeções realizadas no prazo determinado 
na solicitação; VII – aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade 
de despesa ou irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, 
que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao 
dano causado ao erário; VIII – assinar prazo para que o órgão ou 
entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da 
lei, se verificada a ilegalidade; IX – sustar, se não atendido, a 
execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Assembleia 
Legislativa. (PARAÍBA, 1989) 

 

 Em razão de autorização constitucional, cabe a cada Estado-membro da 

Federação, a incumbência de prevê em seus respectivas Constituições 

Estaduais, as competências direcionadas aos seus Tribunais de Contas, 

atentando-se para as regras gerais estampadas na Constituição Federal para o 

Tribunal de Contas da União. 

 Isso porque, as atribuições do Tribunal de Contas da União, estampadas 

no art. 71 ao art. 73 da Constituição Federal são direcionadas também aos 

Tribunais dos Estados e Municípios, conforme as respectivas regras 

normativas e regimentos de cada esfera de poder (KATAOKA & RIBEIRO, 

2014), ou seja, cada ente federativo possui certa liberdade de legislar acerca 

das atribuições do seu respectivo Tribunal de Contas, sem, contudo, extrapolar 

o texto da lei maior. 



 Salienta-se ainda que, após a promulgação da Constituição Federal de 

1988, outras leis surgiram atribuindo competências específicas para os 

Tribunais de Contas, a exemplo das leis nº 8.666/1993, lei nº 11.079 e lei nº 

8.987/95 (KATAOKA & RIBEIRO, 2014), que também poderão ser direcionadas 

aos Tribunais de Contas dos Estados.  

 Desse modo, cumpre enfatizar que o TCE-PB – assim como outros 

Tribunais de Contas Estaduais – buscam resguardar os interesses de toda a 

coletividade, haja vista as suas atribuições serem direcionadas à fiscalização e 

controle do dinheiro público, ou seja, dos recursos que pertencem a sociedade 

e que devem ser utilizados em conformidade com a Constituição Federal e com 

as respectivas leis orçamentárias de cada ente público.  

 Nesse ínterim, o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, ao longo dos 

seus cinquenta anos, vem demonstrando que se preocupa em atender aos 

anseios da sociedade, criando meios para que o cidadão atue juntamente com 

a classe dos seus servidores, a exemplo do que ocorre com o Sistema Sagres 

on-line, que abarca conteúdos informativos de grande relevância para o público 

em geral. (KATAOKA & RIBEIRO, 2014) 

 Dessa maneira, o TCE-PB revela-se uma instituição essencial para o 

pleno atendimento do interesse público local em diversas questões, não 

somente no que concerne ao controle dos gastos governamentais, mas 

também, tem atuado em outros setores, incentivando por exemplo, a proteção 

do meio ambiente, mediante fiscalizações e auditorias da gestão pública nessa 

seara, prestando assim, mais um serviço imprescindível para a sociedade. 

 Por conta da sua relevância para o corpo social, o presente estudo 

preocupa-se em demonstrar como o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

tem contribuído para a defesa do meio ambiente e assim, na proteção desse 

interesse difuso que pertence a toda a coletividade, como forma de destacar o 

seu importante papel na ingerência de políticas públicas voltadas à 

preservação ambiental. 

 

3 O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA E A SUA 

POSTURA NA DEFESA DO PATRIMÔNIO AMBIENTAL EM PROL DO 

INTERESSE SOCIAL   

 



 O presente trabalho possui como ponto central o propósito de 

desenvolver um estudo acerca do papel desempenhado pelo Tribunal de 

Contas do Estado da Paraíba em prol do meio ambiente, de forma a destacar a 

importância das suas funções dentro dessa seara de nítido interesse público, 

que beneficia não somente as presentes gerações, mas também as que estão 

por vir.   

Um meio ambiente ecologicamente equilibrado é um patrimônio de 

interesse público e a Constituição Federal de 1988 destaca a responsabilidade 

do ente público – em todas as esferas federativas – de preservar esse bem, 

visando proporcionar uma boa qualidade de vida para as presentes e futuras 

gerações. (ALVES, 2019) 

Por conseguinte, o texto constitucional, ao prevê o direito ao meio 

ambiente, visa também assegurar a instrumentalização da sua proteção, de 

forma que as ações estatais venham a preservar os recursos naturais, 

mediante regulamentação dos processos físicos e químicos para que venham a 

interagir com a biosfera. (MORAES, 2020) 

A par disso, o Poder Público como garantidor desse direito previsto no 

art. 225 da Constituição Federal, deve medir esforços para que a sociedade 

usufrua de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, buscando assim, 

uma melhor qualidade de vida para toda a população. (FILHO, 2009) 

 Segue a transcrição do art. 225 da CF/88: 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. (BRASIL, 1988) 
 

Pode-se extrair do enunciado do art. 225 do texto constitucional que o 

meio ambiente é um patrimônio público e por isso, cabe ao Estado promover a 

sua preservação, proporcionando dessa maneira, um meio ambiente 

ecologicamente equilibrado para todos os cidadãos. (FILHO, 2009) 

  E sendo um patrimônio público, a preservação do meio ambiente cabe 

primeiramente ao Estado, devendo este adotar medidas eficazes para conter 

os avanços da poluição e de outros problemas que afetam negativamente os 

recursos naturais, intervindo principalmente na ordem econômica, impondo 



diretrizes a serem seguidas pelos agentes econômicos quando se utilizam 

desses bens. 

Enfatiza-se que o acesso a um meio ambiente sadio se revela como um 

direito público subjetivo, enquadrando-se como uma garantia de terceira 

geração, que pertence a toda a coletividade e servindo de direcionamento para 

as ações estatais. (FILHO, 2009) 

Sendo considerado um patrimônio público, dependente da ação estatal, 

as atividades ligadas à proteção do meio ambiente devem sofrer controle e 

fiscalização, inclusive pelo Tribunal de Contas, tendo em vista que este último 

exerce o controle externo dos atos estatais, ao lado do Poder Legislativo. 

(FILHO, 2009) 

 Conforme previsto no texto constitucional, cabe ao Tribunal de Contas o 

dever de realizar a fiscalização ambiental, já que o art. 70, caput, da lei maior, 

revela que o controle externo da Administração Pública envolve a fiscalização 

de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. 

(MENDONÇA & CASTRO, 2007) 

 Assim, o meio ambiente, sendo um patrimônio público, deve ser 

monitorado pelos Tribunais de Contas, fazendo parte dos assuntos que são 

dos seus interesses, podendo verificar e determinar que os agentes públicos 

adotem as medidas corretas para o bom aproveitamento dos recursos naturais 

e outros fatores que impedem a degradação ambiental, beneficiando dessa 

forma, a sociedade como um todo.  

 

Em matéria ambiental, a competência constitucional dos Tribunais de 
Contas concentra-se, especialmente, na fiscalização da gestão 
operacional e patrimonial dos dinheiros, bens e valores públicos, a 
serem examinados sob os aspectos de legitimidade e economicidade, 
especialmente, porque nestes se contém os conceitos de eficiência e 
eficácia elencados no caput no art. 37 da Constituição da República 
de 1988, de observância indispensável quando se trata de 
preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado. Portanto, 
o atual texto constitucional concede aos Tribunais de Contas a 
possibilidade de realizarem auditorias de gestão ambiental, 
outorgando-lhes competência que é não só possibilidade, como dever 
institucional e de valor inestimável para a concretização das políticas 
nacionais de proteção ambiental, ainda que esta missão 
constitucional de atuar na fiscalização ambiental só possa ser 
efetuada de modo indireto, via controle de contas dos gestores 
públicos. (MENDONÇA; CASTRO, 2007, p. 4152) 

 



 Infere-se que, apesar de realizar a defesa do meio ambiente de forma 

indireta, a atuação do Tribunal de Contas acaba tornando-se imprescindível 

quando o assunto é a gestão ambiental realizada pelos agentes públicos, 

incentivando a concretização de políticas de proteção e impondo outras 

diretrizes que podem ser decisivas na defesa ambiental. 

 Conforme autorização constitucional, é cabível ao Tribunal de Contas 

verificar as contas anuais e realizar auditorias nos órgãos ligados a matéria em 

análise, podendo dessa forma, fiscalizar o cumprimento de políticas 

ambientais, a aplicação dos recursos destinados à preservação ambiental, 

assim como, o fiel cumprimento da legislação ambiental pelos gestores 

públicos. (MENDONÇA & CASTRO, 2007) 

 E não há dúvidas de que Tribunal de Contas do Estado da Paraíba – ao 

longo desses cinquenta anos – tem atuado persistentemente nessa seara a fim 

de alcançar o interesse social, servindo-se como um mediador entre o Poder 

Público e a sociedade, impelindo as autoridades governamentais a adotarem 

comportamentos sustentáveis e dedicarem maior atenção às questões de 

natureza ambiental do Estado Paraibano.  

 Sabe-se que todo o Estado da Paraíba, principalmente na sua capital 

João Pessoa, as árvores tomam conta da cidade, embelezando diversos 

pontos turísticos que chamam a atenção de qualquer pessoa que a visita, 

demonstrando que a Paraíba conta com a cidade mais verde do mundo e que 

possui um litoral riquíssimo, além de possuir parques florestais e outros 

recursos que merecem a devida proteção.  

 Desse modo, dentro de sua área de competência, o Tribunal de Contas 

possui a prerrogativa de defender e preservar o meio ambiente, realizando tal 

função, por meio de auditorias e acompanhamentos compreendidos na gestão 

ambiental do ente federativo ao qual está vinculado (QUEIROZ M. R., 2011), 

proporcionando assim, mais uma ação pela sociedade.  

 

Vale destacar que essa fiscalização por parte dos tribunais de contas 
compreende também a prestação de contas de todo gestor da res 
publica – leia-se aqui patrimônio ambiental – classificado, como já se 
disse algures, como macro bem público de uso comum do povo, 
consoante dispõe o parágrafo único do art. 70 da CF/88, que também 
preceitua que essa prestação de contas envolve todos os atos 
praticados pelo agente público, logo compreendidos todos aqueles 
praticados em matéria ambiental pelos órgãos da administração, e 



desta com particulares, ou destes com aquela, sejam pessoas físicas 
ou jurídicas, em todos os âmbitos federativos (aqui, federal, estadual 
e municipal), ou mesmo as pessoas físicas e/ou jurídicas de caráter 
internacional que mantenham qualquer vínculo jurídico de natureza 
ambiental. (ALVES, 2019, p. 38) 

 

 Como uma instituição que tem o poder de controlar e avaliar as ações 

perpetradas pelos administradores públicos, o Tribunais de Conta acaba se 

tornando um órgão a quem cabe analisar os resultados das políticas públicas 

adotadas pelo Poder Público, convocando também os cidadãos para 

participarem, a fim de verificarem o processo de produção dessas políticas, que 

também podem envolver matérias ambientais. (BONILHA, 2019) 

 E percebe-se que o TCE-PB tem agido dessa forma, ou seja, é nítida a 

preocupação da instituição em dar oportunidades para que os cidadãos tomem 

pleno conhecimento acerca da sua atuação, disponibilizando recursos – 

informatizados ou não – para que o administrado possa conhecer mais de perto 

como são utilizados os recursos públicos e como estão sendo realizadas as 

despesas no tocante às questões ambientais.  

Importante frisar que, os Tribunais de Contas devem estar preparados e 

atentos aos avanços experimentados pela sociedade, para que possam 

cumprir o seu papel com eficiência, a exemplo da necessidade de valorizar-se 

a sustentabilidade frente às transformações que o mundo vem sofrendo e – a 

exemplo do aquecimento global – que podem prejudicar a vida de muitas 

pessoas. (BONILHA, 2019) 

 Com isso, é notória que o principal objetivo do Tribunal de Contas do 

Estado da Paraíba sempre foi agir em prol da sociedade e no tocante aos 

assuntos ambientais – de interesse público – o Tribunal mostrou-se eficiente e 

parceiro do corpo social, buscando concretizar as políticas de preservação 

ambiental, de forma a manter a beleza natural do Estado com todos os 

recursos que ela oferece e assim, protegendo também a vida humana no 

tempo presente e também para um futuro próximo.  

  

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Pelo exposto, infere-se que o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

é uma instituição que atua soberanamente em prol do interesse coletivo, 



controlando e fiscalizando a assunção e destino das depesas estatais e 

também, intervindo indiretamente em assuntos de grande envergadura para o 

corpo social. 

O presente estudo teve o propósito de destacar o papel desempenhado 

pelo TCE-PB nas questões ambientais, tendo contribuído ao longo dos seus 

cinquenta anos, de forma incessante pela preservação dos recursos naturais 

locais, proporcionando uma melhor qualidade de vida para a sociedade 

paraibana. 

Tendo em vista a importância do tema para o seio social, o trabalho 

buscou demonstrar de modo objetivo o quanto o Tribunal de Contas do Estado 

é importante para a sociedade, visto que sempre atua impelido pelo interesse 

social, fiscalizando a atuação dos gestores públicos e impondo as devidas 

correções quando necessárias.  

Desse modo, restou-se enfatizado que o TCE-PB possui o poder de 

intervir indiretamente em assuntos ambientais, visando alcançar um meio 

ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações, 

preservando dessa maneira, a vida humana, acima de qualquer outro 

interesse.  

Com isso, o trabalho teve a intenção de apresentar o Tribunal de Contas 

do Estado da Paraíba sob o enfoque da sua atuação em prol da proteção 

ambiental, servindo a sociedade em mais uma questão que merece especial 

atenção por parte dos gestores públicos. 
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